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I. Introdugao

A educagdao a distancia tem se expandido significativamente no cenario educacional
brasileiro, apresentando-se como uma modalidade capaz de democratizar o acesso ao
ensino e atender as demandas de formacao profissional e escolar de jovens e adultos. No
entanto, essa expansao tem sido acompanhada por praticas irregulares que comprometem
a qualidade da educag¢ao oferecida e violam direitos fundamentais dos estudantes.

Em Minas Gerais, observa-se um crescimento preocupante de oferta de cursos de
educacao profissional técnica de nivel médio e de educagio de jovens e adultos na
modalidade EAD por instituicdes que nao possuem o devido credenciamento e
autorizacao para funcionamento no territorio mineiro. Essas praticas irregulares resultam
em graves prejuizos aos estudantes, que investem tempo e recursos financeiros em cursos
cujos diplomas e certificados ndo possuem validade legal.

A distin¢do entre educa¢ao formal e nio formal, os requisitos para credenciamento de
entidades mantenedoras e autorizacao de funcionamento de escolas, as especificidades do
regime de colaboragao entre sistemas de ensino e as consequéncias da oferta irregular sao
elementos fundamentais para a correta identificagdo e enfrentamento dessas
irregularidades.

A atuac¢ao ministerial na defesa da educagio exige compreensao clara dos marcos
normativos que regulamentam a oferta de educagcao formal no pais. O presente documento
busca esclarecer os principais aspectos juridicos e pedagbdgicos relacionados a oferta
irregular de cursos na modalidade EAD, fornecendo subsidios para a atuagdo dos
Promotores de Justi¢a e protecao dos direitos educacionais.

II. Aspectos juridicos e pedagdgicos
" II.1. Entidade mantenedora e polo de apoio presencial

A compreensao clara da distingao entre entidade mantenedora e polo de apoio presencial
¢ fundamental para a adequada apuracio de responsabilidades no contexto da oferta de
cursos de educacido profissional técnica de nivel médio e de educagao de jovens e adultos
na modalidade de educacio a distancia (EAD).

A entidade mantenedora ¢é pessoa juridica de direito publico ou privado, com
responsabilidade obrigacional e patrimonial, organizada sob quaisquer formas admitidas
na legislacio vigente! E ela que responde pelos atos praticados pela unidade mantida.

O polo de apoio presencial, por sua vez, configura-se como o local destinado para o
desenvolvimento de atividades pedagdgicas e administrativas relativas aoscursos e
programas ofertados a distancia. Em outras palavras, pode ser entendido como o local
fisico onde se encontra a infraestrutura para desenvolvimento de um curso de educagido a
distancia. E nele que o aluno encontra, dentre outros recursos, a biblioteca fisica e
laboratérios da instituicao, como os laboratorios de informatica. Além disso, é também no
polo que sio desenvolvidas quaisquer atividades presenciais do curso, como avaliagdes e
tutorias. Por isso, deve se tratar de um local capaz de acolher bem os alunos da instituigao,

por mais que o contato com esses estudantes ocorra majoritariamente online.




Como pode ser observado, o polo de apoio presencial é apenas uma unidade
descentralizada da sede da instituicao de ensino e nao se confunde com a entidade
mantenedora. Do ponto de vista educacional, em caso de irregularidades identificadas no
polo, a entidade mantenedora é que responde por elas. E essencial, contudo, que o polo
de apoio presencial apresente identifica¢do inequivoca da institui¢io educacional a qual
esta ligado, de forma que nao reste duvidas para a comunidade de que se configura apenas
como espag¢o fisico para o desenvolvimento das atividades de uma escola que nao possui
sede na localidade.

Essa diferenciacdo ¢ necessaria, sobretudo em casos de irregularidades, pois permite
identificar com precisido o ente responsavel, assegurando a responsabiliza¢ao adequada e a
protecao dos direitos dos estudantes. A correta identificagao e vinculagdao institucional
dos polos também contribui para a transparéncia e a fiscalizagao eficaz por parte dos
6rgaos reguladores.

~II1.2. Educagao formal e nao formal

A Constitui¢ao Federal de 1988, ao prever o direito de todos a educagio, explicitou o
dever do Estado e da familia em promové-la e incentiva-la, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificaciao
para o trabalho. Para tanto, estabeleceu que o ensino sera ministrado com base, entre
outros, no principio da garantia de padrao de qualidade.

No que toca a abrangéncia do conceito de educagdo, cumpre salientar o disposto na Lei
de Diretrizes ¢ Bases da Educa¢io Nacional — LDBEN (Lei n° 9.394/96):

Art. 1° A educagao abrange os processos formativos que se
desenvolvem na vida familiar, na convivéncia humana, no trabalho,
nas instituicdes de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e
organizagoes da sociedade civil e nas manifestagoes culturais.

§ 1° Esta Lei disciplina a educagao escolar, que se desenvolve,
predominantemente, por meio do ensino, em instituigdes
proprias.

§ 2° A educagido escolar devera vincular-se ao mundo do trabalho e
a pratica social. (grifos nossos)

A partir do texto legal, podemos diferenciar, apoiados na doutrina, trés tipos de
educacao: a educagdo formal , identificada como o ensino em institui¢des proprias,
regulado pelo Estado; a educag¢dao nido formal , abrangendo toda atividade educativa
estruturada fora do ensino oficial estatal, como ¢ o caso dos cursos livres (idiomas,
preparatérios para concursos) e a educagdo informal , abrangendo os processos
formativos que ocorrem na sociedade, na comunidade e na familia.

Reconhecendo a multiplicidade de tipos de educagio, a LDBEN cuidou de estabelecer o
nicleo de sua diferenciacdo, qual seja, a educagdo formal , identificada como educacio
escolar em instituicoes proprias. Nesse sentido, dispoe a Resolucao CEE/MG n® 496/23:

Art. 3° Educagio formal é aquela desenvolvida em institui¢oes
educacionais legalmente autorizadas e reconhecidas, pelo Poder
Publico, para a oferta de niveis, de etapas, de cursos e de

modalidades, cuja entidade mantenedora seja devidamente
credenciada, nos termos da legislagdo vigente.



Art. 4° Educagao nao formal é de livre oferta e nio depende de
credenciamento e de autorizagao para funcionamento, pelo Poder
Publico, ministrada sem observancia a legislagio aplicavel a
educag¢iao regular, sendo vedada a emissio de diploma e/ou
certificado de conclusio de escolarizacio, nao conferindo,
portanto, titulo.

Dentro da estrutura constitucional, o nicleo juridico do direito a educagiao formal esta
regulado e protegido entre os artigos 206 ¢ 214 da CF/88.

A fim de perseguir o amplo objetivo de formag¢io de seus cidadaos atuam: o Estado -
regulamentando, executando e fiscalizando a educa¢iao formal (educaciao escolar ou ensino
escolar) - e outros atores sociais em acOes consideradas de educacio nao formal e
informal.

Os cursos livres nao se configuram como educa¢dao escolar e, portanto, estao fora do
controle estatal no que concerne a politica de educacgao.

No tépico a seguir, serdo esclarecidos os efeitos da oferta de cursos da educagio escolar

formal sem autorizacao dos 6rgaos do sistema de ensino.

“II.3. Credenciamento de entidades mantenedoras e autorizagdo para funcionamento
de cursos

Como assevera o art. 209 da Constituicao Federal de 1988, o ensino é livre a iniciativa
privada, desde que cumpridas as normas gerais da educacdo nacional e mediante
autorizacao e avalia¢do de qualidade pelo Poder Publico.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educacio Nacional estabelece no art. 9°, IX; art. 10, IV; e
art. 11, IV que a Unido, os Estados e os Municipios incumbir-se-ao de autorizar,
credenciar e supervisionar os estabelecimentos dos seus respectivos sistemas de ensino;
mediante normativas préprias, aprovadas pelos correspondentes Conselhos de Educagdo?
Valendo-se dessa prerrogativa, o Conselho Estadual de Educacdo de Minas Gerais editou
a Resolucio CEE/MG n° 496/23, fixando normas para credenciamento e
recredenciamento de entidades mantenedoras e para autorizagio de funcionamento,
reconhecimento e renovacao de reconhecimento de niveis, etapas, cursos e modalidades
da educacido basica, no ambito do sistema de ensino de Minas Gerais.

Conforme previsto nesse art. 5° desse ato normativo, o sistema de ensino caracteriza-se
como um conjunto colaborativo de instituicoes educacionais das redes publica e privada,
circunscritas ao Estado de Minas Gerais, bem como aos 6rgaos estaduais ou municipais de
educacao, responsaveis pela organizagdo, pela supervisio e pela fiscalizacio do ensino
ministrado, nas diversas etapas, niveis, modalidades e cursos da educacao basica.

As institui¢oes educacionais de ensino fundamental e ensino médio, em quaisquer
modalidades de ensino previstas (educag¢do especial, educacio de jovens e adultos,
educacao profissional, educagdo escolar do campo, indigena e quilombola e educacgao a
distancia), criadas e mantidas por pessoa juridica de direito privado, integram o sistema de
ensino e, por isso, sua oferta deve ser precedida de processos autorizativos
regulamentados pela Resolucio CEE/MG n° 496/23, notadamente, dos atos de
credenciamento e de autorizacio de funcionamento.



Art. 58 - Credenciamento é ato do(a) Secretario(a) que confere
poderes, a entidade mantenedora, para criagdo de instituigao
educacional, concomitante a autorizacdo de funcionamento de
niveis, de etapas, de cursos e de modalidades da Educa¢io Basica
ou de reorganizacao de institui¢ao educacional, em conformidade
com parecer favoravel do Conselho e com ato autorizativo da

Secretaria.

§1°-1..]

§ 2° - Para credenciar-se a2 manten¢a de instituicoes educacionais
privadas, a entidade mantenedora devera comprovar que possui
idoneidade/regularidade funcional, capacidade econbmico-
financeira, instalagGes fisicas e recursos humanos disponiveis para
criagdo e para manutengao da instituicao educacional.

Art. 79 - Autorizacao de funcionamento de instituicoes
educacionais, de nivel, de etapa, de curso e/ou de modalidade de
ensino ¢ ato do(a) Secretario(a), fundamentado em pronunciamento
do Conselho, que permite o funcionamento de atividades escolares
em instituicdo educacional, integrada ou a integrar o Sistema, e
tem, como principio norteador, a garantia do padrao de qualidade
da educacio.

Para solicitar o pedido de credenciamento de estabelecimento de ensino e a autorizagdo
de funcionamento dos cursos, as entidades mantenedoras deverdo protocolar na respectiva
Superintendéncia Regional de Ensino (SRE) os documentos elencados na Resolugio
CEE/MG n° 496/23, até 180 dias antes do inicio previsto para o ano letivo. Ap6s analise
da SRE, o processo ¢ encaminhado para o Conselho Estadual de Educa¢iao para
manifestacao e, havendo parecer favoravel, nos termos dos arts. 62 e 63 da Resolucio
em tela, a Secretaria de Estado de Educa¢ao publicara os atos de credenciamento e de
autorizacao por meio de portaria.

Os atos de credenciamento e de autorizagdo de funcionamento tém como principio
norteador a garantia do padrio de qualidade do ensino, baseada nas normas que
regulamentam a matéria. Além disso, a autorizagdo € essencial, pois esse
documento caracteriza, oficialmente, uma corresponsabilizagao entre estado,
municipio e institui¢do para oferta de educagio de qualidade.

E a partir do pedido de credenciamento e de autorizacio de funcionamento que a
Secretaria de Estado de Educagiao verifica se a entidade mantenedora preenche todos os
requisitos para oferecer cursos de educaciao escolar formal (capacidade juridica, atestado
de antecedentes e certidoes judiciais do corpo societario e dos representantes legais, prova
de idoneidade economico-financeira, certidio de regularidade com as Fazendas). Nesse
processo ¢ feita a verificagdo 7z /oco e toda analise documental que considera, entre outros,
o regimento escolar e o projeto politico pedagdgico da institui¢do, a formagio do corpo
docente, a adequagido da infraestrutura e a seguranc¢a do imovel (auto de vistoria do Corpo
de Bombeiros, alvara sanitario e laudo de engenheiro).

Em caso de inicio das atividades em desacordo com as regras previstas, assim dispoe a
citada Resolucao:



Art. 67 - As instituigdes que iniciarem as suas atividades, sem o
Parecer favoravel do Conselho e sem a publicagio do respectivo
ato de credenciamento e de autorizagao de funcionamento, pela
Secretaria, terdo seus pleitos indeferidos, com imediata
comunicacao ao Ministério Pablico Estadual.

§ 1° - Cabera a Secretaria comunicar, ao Ministério Publico
Estadual, os atos praticados, pela entidade mantenedora, em
desacordo com o previsto nesta Resolucao.

§ 2° - Os atos praticados por entidade, sem credenciamento e sem
autorizacao de funcionamento, nao serao validados pelo Conselho.
Art. 87 — S6 tém validade legal os atos escolares praticados apods a
publicacao do ato autorizativo, sendo de exclusiva responsabilidade
da entidade mantenedora os danos causados aos estudantes, em
decorréncia da inobservancia desta norma.

Art. 88 - No caso de funcionamento de curso, de etapa ou de
modalidade da Educag¢io Basica, sem a prévia e a expressa
manifestacdo favoravel do Conselho, nio havera convalidacio de
atos escolares praticados a descoberto.

Como consequéncia da auséncia de credenciamento e de autorizagao de
funcionamento, toda a escrituragao escolar, que ¢ o registro sistematico dos fatos e
dados relativos a vida escolar do aluno e da unidade escolar, nio sera valida. A
escrituracao escolar possui a finalidade de assegurar, em qualquer época, a certificagao: da
identidade de cada aluno, da regularidade de seus estudos, da autenticidade de sua vida
escolar e do funcionamento da escola. Portanto, essa documentagido repercute diretamente
na vida escolar do aluno, no seu acesso a educagao e na garantia do seu percurso escolar.
Ainda que, em um primeiro momento, o credenciamento e a autorizagao possam
apresentar um aspecto meramente formal, na verdade, sio atos que propiciam a
verificagao do minimo necessario para que a escola possa receber os alunos e iniciar o seu
funcionamento oferecendo educac¢ao de qualidade.

Por for¢a do disposto no art. 196 da Resolug¢io CEE/MG n° 496/23, a oferta de
cursos por instituigio de ensino pertencente a outro sistema de ensino esta
condicionada ao credenciamento e a autorizagdo de funcionamento prévios, a saber:

Art. 196 - E vedado o funcionamento de instituicio educacional,
em territério do Estado de Minas Gerais, pertencente a sistema de
ensino de outra unidade federada ou de outro pais, que nido tenha
autorizacao do Sistema de Ensino de Minas Gerais para a oferta
educacional, no territério estadual, em quaisquer niveis, etapas,
cursos e¢/ou modalidades de ensino.

- II.4. Educagido a distincia e regime de colaboragio entre sistemas de ensino

A Resolu¢ao CEE/MG n° 465/19 define no seu art. 2° a educa¢io a distancia (EAD)
como modalidade educacional na qual a mediagao didatico-pedagdgica, nos processos de
ensino e de aprendizagem, ocorre com a utilizagao de meios e tecnologias de informacao e
comunica¢ao, com o desenvolvimento, por estudantes e profissionais da educacio, de
atividades educativas, em lugares ou tempos diversos. Essa modalidade de ensino esta
prevista na LDBEN que assim dispoe:



Art. 80. O Poder Publico incentivara o desenvolvimento e a
veiculagao de programas de ensino a distancia, em todos os niveis e
modalidades de ensino, e de educacao continuada.

[..]

§ 3° As normas para producgio, controle e avaliagao de programas
de educagio a distancia e a autorizagio para sua implementagio,
caberio aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver
cooperagio e integragdo entre os diferentes sistemas.

[...] (grifos nossos)

Como a educacao a distancia apresenta-se como uma possibilidade, por exceléncia, de
consecucao do direito inalienavel do cidadao a educag¢ido, independentemente dos limites
temporais e territoriais a que esteja circunscrita, o Conselho Nacional de Educac¢ao editou
a Resolu¢ao CNE/CEB n°® 01/16, definindo as diretrizes operacionais nacionais para
regulamentar o credenciamento institucional e a oferta de cursos e¢ programas de ensino
médio, de educagio profissional técnica de nivel médio e de educagio de jovens e adultos,
nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio, na modalidade educac¢do a distancia,
em regime de colaboracao entre os sistemas de ensino.

O regime de colaboragao ¢ uma estratégia prevista pela Constitui¢do da Republica (art.
211), pela Lei de Dlretrlzes e Bases da Educa¢iao Nacional (art. 8°) e pelo Plano Nacional
de Educacio (art. 70) para que Unido, estados e municipios se organizem para solucionar
problemas comuns e para estimular e apoiar a implementa¢dao de politicas publicas. Nesse
contexto, a Resolucio CNE/CEB n° 01/16 prevé a possibilidade de que os cursos
desenvolvidos na modalidade de EAD, no ambito da educa¢dao basica, também possam ser
ofertados em unidades da federagdo distintas daquelas em que a instituicio de ensino
esteja previamente credenciada e legalmente autorizada a oferecer cursos de educacio
profissional técnica de nivel médio e de educacgido de jovens e adultos (ensino fundamental
e médio), sem, contudo, pretender ter aplicacio imediata ou excluir a necessidade de
adesio do ente ao regime de colaboracio e a possibilidade de edicio de normas
complementares por parte dos sistemas de ensino.

Assim, a atuag¢ao de uma mantenedora fora de sede esta sujeita a adesdo do estado
receptor ao regime de colaboragio entre sistemas de ensino e ao respectivo
credenciamento institucional e devidas autorizagdes de funcionamento de cursos
por parte do sistema de ensino da correspondente unidade da federagdo receptora .
A observancia das condigbes preestabelecidas pelos respectivos sistemas de ensino
receptores ¢ essencial para que a instituicao educacional possa se beneficiar do regime de
colaborag¢ao, oferecendo cursos na modalidade educagao a distancia fora do estado em que
esta credenciada. Vejamos o que dispoe a Resolucio CNE/CEB n° 01/16:

Art. 3° - As institui¢des de ensino privadas, vinculadas aos sistemas
de ensino dos Estados e do Distrito Federal, devem se orientar
pelas seguintes Diretrizes Operacionais Nacionais:

IT - Oferta de Educagao a Distancia (EAD) fora do dmbito da
Unidade da Federacao:

[.]



b) a institui¢do educacional devidamente credenciada para atuar na
modalidade de Educac¢ao a Distancia (EAD) pelo sistema de ensino
ao qual esta jurisdicionada, caso esteja interessada em expandir a
sua atua¢ao com polos de apoio presencial fora da sua Unidade da
Federagio, podera habilitar-se para essa oferta de cursos e
programas de Ensino Médio, de Educacio Profissional Técnica de
Nivel Médio e de Educa¢dao de Jovens e Adultos (EJA), nas etapas
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com os mesmos
cursos ja ofertados na Unidade da Federagao de origem, nas
mesmas condi¢Oes técnicas e tecnoldgicas de funcionamento em
que foi aprovada, mediante articulagao com os Conselhos de
Educagio receptores nas demais Unidades da Federagio.

[...]

e) a institui¢gdo educacional, de posse do ato de autorizagao para
abertura de polo de apoio presencial nas demais Unidades da
Federa¢io, devera comunicar ao respectivo Conselho Estadual
de Educagio da Unidade da Federagiao onde pretende atuar,
os locais de funcionamento dos respectivos polos, caracterizados
como unidade operacional de apoio presencial, vinculada a sede da
institui¢do, utilizada para o desenvolvimento descentralizado de
atividades pedagodgicas e administrativas, para fins de fiscalizagao
e supervisdo, a comecgar pela visita iz Joco realizada pelo 6rgao
préoprio do sistema de ensino receptor, objetivando a expedigio
do ato de autorizagio de funcionamento dos polos, no menor
prazo possivel, em regime de colaboragcao entre os sistemas de
ensino;

f) para a atuagido fora da Unidade da Federagao de origem, ¢
necessario que os polos de apoio presencial sejam devidamente
vistoriados, com base em critérios estabelecidos para a oferta
desses cursos e programas de Educagio a Distancia (EAD) pelos
orgios dos sistemas de ensino de origem e receptor, para
verificagdo das condi¢oes de instalagao e funcionamento dos polos,
em regime de colaboracio entre o Conselho Estadual de Educacao
de origem e o receptor, para fins da exigida supervisao educacional;
(grifos nossos)

Forcoso observar, ainda, que a simples comunica¢iao ao Conselho Estadual de Educacao
receptor de que uma mantenedora é credenciada e tem autorizag¢dao para oferecer curso em
um estado de origem nao ¢é suficiente para credenciar uma institui¢dao ou autorizar o
funcionamento dos seus cursos no estado receptor. Isso porque, para além das diretrizes
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educac¢io, consoante o art. 10, V da
LDBEN, as unidades da federacio gozam de autonomia para regulamentar de forma
complementar seus proprios sistemas de ensino.

O Estado de Minas Gerais nao possul ato normativo especifico regulamentando o
credenciamento e a autoriza¢ao de funcionamento para a oferta de educagdao a distancia
por entidade com sede fora do ambito da unidade da federagdo em regime de colaboracio,
pois ja normatizou a vedagao do funcionamento de institui¢ao educacional, no territério
do Estado de Minas Gerais, pertencente a sistema de ensino de outra unidade federada ou
de outro pafs, que nao tenha credenciamento e autoriza¢ao do Sistema de Ensino de Minas
Gerais para a oferta educacional, no territério estadual, em quaisquer niveis, etapas,
cursos e/ou modalidades de ensino (art. 196 da Resolucao CEE/MG n° 496/23).
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~I1.5. O regime de colaboragido no sistema de ensino mineiro

Desde a edicio da Resolucio CNE/CEB n°® 01/16, o Conselho Estadual de Educacio de
Minas Gerais vem enfrentando inumeros pedidos de autorizagdo de polos de apoio
presencial de entidades sediadas em outras unidades da federacio que pretendem
implementar no estado a oferta a distancia de cursos de educagdao profissional técnica de
nivel médio e de educagao de jovens e adultos.

Nos pareceres em que trata da questio, o CEE/MG reiteradamente tem deixado claro seu
posicionamento de que o fato de ser credenciada para ofertar no estado de origem cursos
de educagao profissional técnica de nivel médio e de EJA, ndo exclui a sua competéncia
como 6rgao normativo do sistema de ensino receptor de acionar a Secretaria de Estado de
Educacio para fins de fiscalizacao e de supervisio, a comecar pela visita iz loco, a ser
realizada pelo Servigo de Inspecio da respectiva Superintendéncia Regional de Ensino,
objetivando a expedi¢dao do ato de autorizagiao de funcionamento.

O CEE/MG sustenta que o regime de colaboracio entre sistemas de ensino é regido pelo
principio da adesao voluntaria, razao pela qual sé se efetivara apos decisao do governo do
estado. Até esta data, o Estado de Minas Gerais ndo aderiu a esse regime entre sistemas de
ensino e, portanto, niao ha regulamentacio dessa colaboragao. Por conseguinte, resta
impedida a oferta de cursos em municipios mineiros por escolas sediadas em outras
unidades da federacio sem prévio credenciamento e autorizacio do CEE/MG. Nesse
sentido o Parecer CEE/MG n°® 564/19 adverte:

O regime de colabora¢ao tem o importante propodsito de propiciar a
articulaciao dos sistemas de ensino. Entretanto, tal articulacao sé se
efetivara no ambito de decisdes de governos, ou, em outras
palavras, segundo o principio da adesao voluntaria. Diferentemente
do regime de colaboracao, o regime de cooperacao pauta-se na
institucionalizacao  das relacGes  entre os  sistemas,
independentemente de ag¢des de governo, para implementar as
politicas educacionais, em nivel de Estado. A Resolucaio CNE/CP
N° 1
Operacionais Nacionais para o credenciamento institucional e a

, de 2 de fevereito de 2016, ao definir as Diretrizes
oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educacao
Profissional Técnica de Nivel Médio e de Educacao de Jovens e
Adultos, nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, na
modalidade Educa¢ao a Distancia, explicitamente o condiciona ao
regime de colaboracio, nio ao de cooperacao, entre os sistemas

de ensino.

Considerando que o Estado de Minas Gerais, no uso legitimo do
alvedrio, ndo aderiu ao Regime de Colaboragio, conforme definido
na CF e na LDB [...]

Acerca da questdo, o Conselho pontua no Parecer 565/19:

[...] esta articulacio entre os Conselhos tem a necessidade de
constru¢ao administrativa e operacional, para que possam ensejar
protocolos de autorizagao, fiscalizagdao, inspe¢dao, dentre outras
rotinas pertinentes as prerrogativas da educacao, nio sé dos
Conselhos Estaduais de Educacio, como também das Secretarias de

Educac¢iao e dos demais 6rgaos que integram o sistema de ensino. e
A

Ministério Pablico
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Como se pode verificar, a falta de regulamentac¢ao do regime de colaboracio no Estado
de Minas Gerais nio decorre de simples omissao do seu 6rgido normativo em matéria
educacional.

Trata-se, ao contrario, de decisao administrativa fundamentada no zelo pela qualidade dos

servicos ofertados.

~I1.6. Consequéncias da oferta de atividades escolares sem a publicagio do
respectivo ato de credenciamento e de autorizagdao de funcionamento

A oferta de atividades escolares por entidades que ndao possuem o devido credenciamento
e autorizagao para atuar, por meio de polos de apoio presencial em municipios mineiros,
acarreta graves consequéncias juridicas e educacionais. Nessas condigbes, os atos escolares
praticados — como a emissao de diplomas e certificados — nao possuem validade legal e,
por isso, nao geram efeitos formais, como o prosseguimento de estudos ou o exercicio de
atividades profissionais.

Além disso, quando essas entidades operam sem a supervisio dos 6rgaos competentes de
educagao, que assegurariam o cumprimento da legislacio e a qualidade dos cursos
ofertados, os atos praticados nao podem ser convalidados posteriormente. A auséncia de
autorizacdo e fiscaliza¢ao inviabiliza qualquer reconhecimento oficial das atividades

realizadas.
~II.7. As modalidades de ensino

A Lei n® 9.394/96 (Lei de Diretrizes ¢ Bases da Educacio Nacional) estabelece que a
educacao escolar brasileira é composta por niveis e modalidades de ensino. Os niveis
referem-se a Educacao Basica (Educacao Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e
Educacao Superior. Ja as modalidades sao formas especificas de organiza¢do da educacao
que perpassam transversalmente os niveis de ensino, adaptando-se as necessidades de
diferentes grupos populacionais (educacio de jovens e adultos, educa¢do profissional
técnica, educacao especial, educagcao a distancia, educacio do campo, educagao
quilombola, educa¢ao indigena, educacdo das pessoas privadas de liberdade, educagao
hospitalar e domiciliar).

As modalidades de ensino possuem caracteristicas proprias que as distinguem do ensino
regular. Elas sdo transversais aos niveis de ensino, ou seja, podem ser oferecidas na
Educacao Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educa¢ao Superior, conforme
aplicavel. Cada modalidade possui legislagio especifica, diretrizes curriculares proprias e
metodologias adaptadas ao publico-alvo.

As especificidades de cada uma das modalidades de ensino decorrem, entre outros, das
peculiaridades do publico-alvo e do processo pedagédgico adequado para lidar com as suas
caracteristicas educacionais especificas, além dos objetivos almejados que irao requerer
abordagens, metodologias e recursos didaticos para o processo de ensino/aprendizagem.

E fundamental compreender que as modalidades niao constituem sistemas paralelos de
ensino, mas formas diferenciadas de organizacao que visam garantir o direito a educagio a
grupos especificos da populagao. Elas devem observar os mesmos padrées de qualidade
do ensino regular, adaptando métodos, contetdos e avaliagdes as particularidades de seus

estudantes.
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O reconhecimento dessas modalidades pelo ordenamento juridico brasileiro reflete o
principio constitucional da igualdade de condi¢gbes para o acesso e permanéncia na escola
(art. 2006, I, da Constituicao Federal), garantindo que diferentes grupos populacionais
tenham suas especificidades respeitadas no processo educativo, sem prejuizo da qualidade
da educacio oferecida.

Acrescidas a essas especificidades, estdo ainda aquelas decorrentes da educagao a
distancia, as quais impoem ainda mais rigor dos 6rgaos normativos dos sistemas de ensino
para autoriza¢ao de sua oferta, com o fito de garantir os padrées minimos de qualidade do
ensino.

A oferta da educagiao de jovens e adultos e da educa¢do profissional técnica de nivel
médio na modalidade a distancia possui regulamentacio especifica e rigorosa, visando
garantir qualidade educacional equivalente ao ensino presencial. As limita¢cdes impostas,
especialmente quanto a obrigatoriedade de credenciamento de institui¢cOes, autorizacao de
funcionamento de cursos, carga horaria presencial obrigatéria e aos requisitos de
infraestrutura, constituem salvaguardas essenciais para a efetividade do direito a educagio

e para o combate a praticas meramente mercantilistas.

- II.7.1. A educagdo de jovens e adultos na modalidade EAD

A educagido de jovens e adultos (EJA) na modalidade educa¢dao a distancia (EAD) esta
regulamentada na Resolucio CNE/CEB n° 01/16, na Resolucao CNE/CEB n° 03/25°
(alterada pela Resolu¢io CNE/CEB n°. 06/25), e na Resolucio CEE/MG n° 465/19%°
Conforme estabelece o artigo 3°, inciso I1I, da Resolucio CNE/CEB n° 03/25, a EJA na
modalidade EAD pode ser ofertada exclusivamente na etapa do Ensino Médio. Esta
limitacao representa uma mudanca significativa na politica educacional, restringindo a
oferta a distancia aos anos finais da educacao basica.

O mesmo dispositivo determina que deve ser garantida a oferta de, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) da carga horaria na modalidade presencial. Esta exigéncia ¢
reforcada pelo artigo 8°, pardgrafo unico, que estabelece que "para a oferta de cursos de
EJA do Ensino Médio, por meio da modalidade EaD, a carga horaria fica limitada a, no
maximo, 50% (cinquenta por cento) da carga horaria total". O artigo 12 da Resoluc¢ao
CEE/MG n° 465/19 estabelece que os estabelecimentos devem observar o minimo de
20% de atividades presenciais, incluindo provas e exames, com pelo menos um encontro
mensal. O conflito entre a Resolucao CNE/CEB n°® 03/25 (norma nacional) e a Resoluc¢io
CEE/MG n° 465/19 (norma estadual) surge por uma questio de hierarquia e competéncia
legal. A Resolu¢io do CNE/CEB é uma diretriz operacional nacional que estabelece um
padrio minimo obrigatério para a oferta de Educag¢iao de Jovens e Adultos do Ensino
Médio na modalidade a distancia em todo o Brasil. Ao exigir que, no maximo, 50% da
carga horaria seja a distancia, o que implica um minimo de 50% presencial, a Unido, por
meio do CNE, esta definindo o patamar de qualidade pedagdgica a ser seguido. A
legislacdo brasileira distribui as responsabilidades educacionais, cabendo a Unido definir
as normas gerais e aos Estados organizar seus sistemas de ensino de forma complementar,
mas sempre respeitando as diretrizes federais. Nesse contexto, o Conselho Estadual de
Educacao de Minas Gerais nao tem a prerrogativa de flexibilizar ou reduzir um padrao
minimo estabelecido pelo 6rgio federal. A norma estadual, que exige apenas 20% de
atividades presenciais, se torna menos restritiva e, consequentemente, incompativel com a

norma nacional mais recente e hierarquicamente superiof. o

tério Pablico
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Os cursos de EJA na modalidade EAD devem, entre outros, ter duracio igual a
estabelecida para a EJA presencial, ou seja, 1.200 horas divididas em 3 semestres de 400
horas cada; disponibilizar Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e plataformas
garantidoras de acesso, além de midias ou materiais didaticos impressos; disponibilizar
infraestrutura tecnolégica como polo de apoio pedagdgico as atividades dos estudantes,
garantindo acesso a biblioteca, radio, televisao e internet aberta as possibilidades da
convergéncia digital (art. 8° da Resolucio CNE/CEB n° 03/25).

~II.7.2. A educagao profissional técnica na modalidade EAD

A educagio profissional técnica (EPT) na modalidade educagiao a distancia (EAD) esta
regulamentada na Resolu¢ao CNE/CEB n° 01/161,1 na Resolucio CNE/CP n° 01/21"% na
Resolucio CEE/MG n° 484/21°7

Conforme estabelece o artigo 29, § 1° e § 2°, da Resolucio CEE/MG n° 484/21, para a
oferta de Cursos Técnicos de Nivel Médio, na modalidade EAD, serd exigido o minimo de
20% (vinte por cento) da carga horaria como presencial, percentual que se eleva para 50%
(cinquenta por cento) nos cursos da area profissional da satude. A carga horaria da
atividade de Estagio Profissional Supervisionado, quando prevista, devera ser cumprida de
forma presencial.

Diferentemente do que ocorre na oferta do Ensino Médio na Educagiao de Jovens e
Adultos EAD, niao se verifica, em regra, incompatibilidade entre as disposi¢bes da
Resolugio CNE/CP n° 1/2021 e da Resolucio CEE/MG n° 484/2021 quanto ao
percentual minimo de presencialidade exigido para os cursos técnicos ofertados na
modalidade EaD.

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educag¢iao Profissional e Tecnoldgica
estabelecem parametros gerais para a organizacao da oferta educacional, sem fixar
percentual nacional minimo de atividades presenciais que afaste ou contrarie a
regulamentac¢ao editada pelo sistema estadual de ensino.

Ressalva-se, contudo, a hipétese dos cursos técnicos desenvolvidos de forma integrada ao
Ensino Médio, consoante detalhado no art. 14, I, da Resolucio CEE/MG n° 484/2021.
Nessas situagoes, a organizacao curricular deve observar, de maneira concomitante, as
normas que disciplinam tanto a formac¢ao técnica quanto a formacao geral da educacao
basica, promovendo a necessaria compatibilizagao entre os respectivos regimes juridicos.

Nessa perspectiva, a oferta devera observar o percentual minimo de presencialidade
estabelecido pela Resolucao CNE/CEB n° 3/2025 para a EJA de Ensino Médio,
atualmente fixado em 50% (cinquenta por cento) da carga horaria total do curso, sem
prejuizo das disposicoes do art. 29, § 1° e § 2°, da Resolu¢io CEE/MG n° 484/2021 no
que se refere a formacao técnica integrada.

Trata-se de interpretacao decorrente da necessaria harmoniza¢dao entre as normas que
regem a Educacdo Profissional Técnica de Nivel Médio e a EJA, tendo em vista que a
Resolu¢io CNE/CEB n° 3/2025 nao disciplina expressamente a oferta de cursos técnicos
integrados a EJA na modalidade EaD.

................



Com relacao aos recursos para o funcionamento regular dos cursos de EPT na
modalidade EAD, as instituicoes devem assegurar infraestrutura tecnoldégica adequada,
incluindo plataformas digitais de aprendizagem, ferramentas multimidia, bibliotecas
virtuais e sistemas de acompanhamento pedagdgico. Ademais, ¢ imprescindivel que os
polos de apoio presencial devem dispor de laboratérios especializados, equipamentos
adequados as especificidades dos cursos e pessoal técnico qualificado para o suporte as
atividades praticas.

Assim como as demais ofertas de curso, a EPT requer autorizag¢ao prévia do sistema de
ensino:

Resolucao CEE/MG n° 484/21

Art. 19 - A oferta da Educacio Profissional Técnica de Nivel
Médio, em institui¢des educacionais da rede publica municipal e da
rede privada, em quaisquer das formas, deve ser precedida do
devido credenciamento e da autorizacao, definidos em normas do
Sistema.

Art. 118 - Os pedidos de autorizacio de funcionamento, de
reconhecimento e de renovacio de reconhecimento de cursos da
Educacio Profissional e Tecnolégica deverdo ser instruidos
conforme normas especificas do CEE/MG.

A educagido profissional tem papel fundamental no desenvolvimento econémico e social,
devendo ser oferecida com qualidade e em conformidade com as necessidades do mundo
do trabalho. O cumprimento das normas regulamentadoras é essencial para garantir que os
cursos efetivamente cumpram sua fun¢dao de qualificagdo profissional.

IIT — Sinais de alerta na identificagao de ofertas irregulares

Os elementos abaixo, isolada ou conjuntamente, recomendam a apurag¢io:
a) publicidade que promete certificado com validade nacional, matricula imediata ou
conclusio em prazo muito inferior ao previsto na legislagao;
b) auséncia, na fachada e no material de divulgacdo, da identificacao inequivoca da
instituicao de ensino e da entidade mantenedora;
c) oferta de EJA a distancia em etapa diversa do Ensino Médio;
d) oferta sem atividades presenciais ou com carga horaria presencial inferior aos
minimos normativos;
e) polo instalado em endereco sem biblioteca, laboratérios ou estrutura escolar
compativel, sobretudo em cursos técnicos que exigem pratica;
f) cobranca antecipada de taxas de certificacio ou de "aproveitamento de estudos";
g) recusa em apresentar as portarias de credenciamento e de autorizacdo de
funcionamento.

IV - Conclusao

A falta de autorizacao de funcionamento para prestar servicos escolares expoe criangas,
adolescentes, jovens e adultos a violag¢ao de direitos, pois dificulta a fiscalizagao do Poder
Publico que, na maioria das vezes, sé toma conhecimento da execucao dessas atividades
quando feita alguma dentncia nos 6rgaos de fiscalizagao.
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A analise dos marcos normativos que regulamentam a oferta de educa¢dao profissional
técnica de nivel médio e educacao de jovens e adultos na modalidade EAD revela a
existéncia de um sistema de protecao robusto, que estabelece critérios rigorosos para
garantir a qualidade da educaciao oferecida aos estudantes.

O regime de colaboracio entre sistemas de ensino, embora previsto na legislagao
nacional, depende de adesdao voluntaria dos estados. A decisao do Estado de Minas Gerais
de nao aderir a esse regime reflete o compromisso com a manuten¢ao de padroes
rigorosos de qualidade educacional e a protec¢dao dos direitos dos estudantes mineiros.

O credenciamento de entidades mantenedoras e a autorizacio de funcionamento de
cursos nao constituem meras formalidades burocraticas, mas representam mecanismos
essenciais de protecao do direito a educag¢ao de qualidade. Esses processos asseguram que
as instituicoes possuam infraestrutura adequada, corpo docente qualificado e projeto
pedagogico consistente, elementos indispensaveis para uma formag¢ao educacional efetiva.

Por outro lado, a oferta irregular de cursos por instituigdes nao credenciadas ou
autorizadas no territério mineiro acarreta consequéncias graves e irreversiveis para os
estudantes. Os diplomas e certificados emitidos nessas condi¢ées nao possuem validade
legal, impedindo o prosseguimento de estudos e o exercicio profissional. Além disso, a
auséncia de supervisio educacional compromete a qualidade do ensino oferecido,
privando os estudantes de uma formacgio adequada.

Empresas sem ato de credenciamento que oferecem cursos sem autorizagao de
funcionamento nao sao consideradas pelo Estado de Minas Gerais como institui¢oes
formais de ensino e, portanto, do ponto de vista educacional, nao estao suscetiveis as
penalidades previstas na Resolu¢aio CEE/MG n°® 496/23 ¢ aplicadas pela Secretaria de
Estado de Educacao.

Assim, a oferta irregular de cursos de educacao profissional técnica de nivel médio e de
educac¢ao de jovens e adultos (ensino fundamental e médio) na modalidade EAD configura
possiveis lesdes ao direito a educag¢do e dos consumidores desses cursos, além de ter
desdobramentos na esfera criminal.

Diante da noticia de que a oferta irregular de cursos de educacao profissional técnica de
nivel médio e de educacao de jovens e adultos (ensino fundamental e médio) na
modalidade EAD, ¢ essencial a adogdo agil de providéncias para correcio das
irregularidades identificadas ou para aplicagio das penalidades administrativas previstas,
incluindo o fechamento dessas institui¢oes, bem como remessa de material comprobatoério
ao Ministério Publico para subsidiar eventual a¢do de apuragio da conduta dos
responsaveis pela mantenedora, a ensejar responsabilizacao na esfera civel, no que diz

respeito ao direito consumerista, ou na esfera criminal.
V. Orientagdes a comunidade escolar, aos estudantes e as suas familias
Porque a identificacio da irregularidade depende, em boa medida, da informacgio

disponivel ao publico, é recomendavel que escolas, redes de ensino, conselhos municipais

de educacao, estudantes e familias adotem as seguintes cautelas antes da matricula:
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a) exigir da instituicdo a apresentacao da portaria de credenciamento da entidade
mantenedora e da portaria de autorizacao de funcionamento do curso pretendido, ambas
publicadas pela Secretaria de Estado de Educagao de Minas Gerais;

b) verificar se o polo de apoio presencial identifica de forma inequivoca a instituicao de
ensino a qual esta vinculado;

c) desconfiar de ofertas que prometam conclusio em prazo inferior ao previsto na
legislacao, certificagdo imediata ou dispensa integral das atividades presenciais
obrigatorias;

d) consultar a Superintendéncia Regional de Ensino da respectiva circunscrigio sempre
que houver duvida sobre a regularidade da oferta;

e) comunicar ao Ministério Pablico e ao PROCON a existéncia de oferta irregular,
instruindo a noticia com o contrato, os comprovantes de pagamento, o material
publicitario e os documentos escolares recebidos.

Belo Horizonte, agosto de 2026.

Erika Jeanine Versiani de Castro
Pedagoga — CAOEDUC

Andrezza Luzia de Oliveira Alves
Pedagoga — CAOEDUC

Giselle Ribeiro de Oliveira
Promotora de Justica
Coordenadora do CAOEDUC
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CITACOES:

1.Art. 10 da resolu¢io CEE/MG n° 496/23, que fixa normas para credenciamento e
recredenciamento de entidades mantenedoras, autorizacio de funcionamento de
instituicoes educacionais, niveis, etapas, cursos e modalidades de ensino, reconhecimento
e renova¢iao de reconhecimento de niveis, etapas, cursos e modalidades da Educacio
Basica, no ambito do Sistema de Ensino de Minas Gerais, e da outras providéncias.

2.0s artigos 16 a 18 da LDBEN estabelecem a composi¢ao dos sistemas de ensino federal,
estaduais, distrital e municipais, definindo as institui¢oes e os 6rgaos que integram cada
um desses sistemas.

3.A LDBEN prevé no seu art. 9°, {1° que na estrutura educacional, havera um Conselho
Nacional de Educa¢dao, com func¢des normativas, de supervisio e atividade permanente.
No Estado de Minas Gerais o Conselho Estadual de FEducac¢io ¢é regulamentado
principalmente pelo art. 206 da Constituicao Estadual e cada Municipio deve instituir o
seu Conselho de Educacio por meio de normativas préoprias, respeitadas as diretrizes
nacionais e estadual da politica.

4. O art. 6° da Resolucao CEE/MG n° 496/23 especifica as instituicoes de ensino que
compoem o sistema estadual

5.0s arts. 60, § 1° T ao XV, 61 e 80, § 1°, T ao XXI da Resolucio CEE/MG n° 496/23
detalham o rol de documentos a serem apresentados, bem como os prazos exigidos

6.Lei n® 13.005/14 - A Unido, os Estados, o Distrito Federal ¢ os Municipios atuardo em
regime de colabora¢dao, visando ao alcance das metas e a implementa¢ao das estratégias
objeto deste Plano.

7. Pareceres CEE/MG n°® 938/18, n° 448/19, n° 564/19, n° 565/19, n° 566/19 e n°
455/21.

8. Define Diretrizes Operacionais Nacionais para o credenciamento institucional e a
oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educacao Profissional Técnica de
Nivel Médio e de Educacio de Jovens e Adultos, nas etapas do Ensino Fundamental e do
Ensino Médio, na modalidade Educagao a Distancia, em regime de colaboracio entre os
sistemas de ensino.

9. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a EJA.

10. Fixa normas especificas para o Sistema de Ensino do Estado de Minas Gerais
11.Define Diretrizes Operacionais Nacionais para o credenciamento institucional e a
oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educa¢iao Profissional Técnica de
Nivel Médio e de Educagio de Jovens e Adultos, nas etapas do Ensino Fundamental e do
Ensino Médio, na modalidade Educag¢ao a Distancia, em regime de colaboracao entre os
sistemas de ensino.

12. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educa¢ido Profissional e
Tecnolbgica.

13.Dispoe sobre a Educacio Profissional e Tecnolégica no Sistema de Ensino do Estado
de Minas Gerais e da outras providéncias.
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	Para solicitar o pedido de credenciamento de estabelecimento de ensino e a autorização de funcionamento dos cursos, as entidades mantenedoras deverão protocolar na respectiva Superintendência Regional de Ensino (SRE) os documentos elencados na Resolução CEE/MG nº 496/23, até 180 dias antes do início previsto para o ano  letivo. Após análise da SRE, o processo é encaminhado para o Conselho Estadual de Educação para manifestação e, havendo parecer favorável,  nos termos dos   arts . 62  e 63  da Resolução em tela,  a Secretaria de Estado de Educação publicará os atos de credenciamento e de autorização por meio de  portaria.  Os atos de credenciamento e de autorização de funcionamento têm como princípio norteador a garantia do padrão de qualidade do ensino, baseada nas normas que regulamentam a matéria. Além disso, a autorização é essencial, pois esse documento caracteriza, oficialmente, uma corresponsabilização entre estado, município e instituição para oferta de educação de qualidade.   É a partir do pedido de credenciamento e de autorização de funcionamento que a Secretaria de Estado de Educação verifica se a entidade mantenedora preenche todos os requisitos para oferecer cursos de educação escolar formal (capacidade jurídica, atestado de antecedentes e certidões judiciais do corpo societário e dos representantes legais, prova de idoneidade econômico-financeira, certidão de regularidade com as Fazendas). Nesse processo é feita a verificação in loco e toda análise documental que considera, entre outros, o regimento escolar e o projeto político pedagógico da instituição, a formação do corpo docente, a adequação da infraestrutura e a segurança do imóvel (auto de vistoria do Corpo de Bombeiros, alvará sanitário e laudo de engenheiro).    Em caso de início das atividades em desacordo com as regras previstas, assim dispõe a citada Resolução:
	II.4. Educação a distância e regime de colaboração entre sistemas de ensino
	Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.  [...]  § 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.  [...] (grifos nossos)
	Como a educação a distância apresenta-se como uma possibilidade, por excelência, de consecução do direito inalienável do cidadão à educação, independentemente dos limites temporais e territoriais a que esteja circunscrita, o Conselho Nacional de Educação editou a Resolução CNE/CEB nº 01/16, definindo as diretrizes operacionais nacionais para regulamentar o credenciamento institucional e a oferta de cursos e programas de ensino médio, de educação profissional técnica de nível médio e de educação de jovens e adultos, nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio, na modalidade educação a distância, em regime de colaboração entre os sistemas de ensino.   O regime de colaboração é uma estratégia prevista pela Constituição da República (art. 211), pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 8º) e pelo Plano Nacional de Educação (art. 7º) para que União, estados e municípios se organizem para solucionar problemas comuns e para estimular e apoiar a implementação de políticas públicas. Nesse contexto, a Resolução CNE/CEB nº 01/16 prevê a possibilidade de que os cursos desenvolvidos na modalidade de EAD, no âmbito da educação básica, também possam ser ofertados em unidades da federação distintas daquelas em que a instituição de ensino esteja previamente credenciada e legalmente autorizada a oferecer cursos de educação profissional técnica de nível médio e de educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), sem, contudo, pretender ter aplicação imediata ou excluir a necessidade de adesão do ente ao regime de colaboração e a possibilidade de edição de normas complementares por parte dos sistemas de ensino.   Assim,  a atuação de uma mantenedora fora de sede está sujeita à adesão do estado receptor ao regime de colaboração entre sistemas de ensino e ao respectivo credenciamento institucional e devidas autorizações de funcionamento de cursos por parte do sistema de ensino da correspondente unidade da federação receptora . A observância das condições preestabelecidas pelos respectivos sistemas de ensino receptores é essencial para que a instituição educacional possa se beneficiar do regime de colaboração, oferecendo cursos na modalidade educação a distância fora do estado em que está credenciada. Vejamos o que dispõe a Resolução CNE/CEB nº 01/16:
	Art. 3º - As instituições de ensino privadas, vinculadas aos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal, devem se orientar pelas seguintes Diretrizes Operacionais Nacionais:  [...]  II - Oferta de Educação a Distância (EAD) fora do âmbito da Unidade da Federação:  [...]
	b) a instituição educacional devidamente credenciada para atuar na modalidade de Educação a Distância (EAD) pelo sistema de ensino ao qual está jurisdicionada, caso esteja interessada em expandir a sua atuação com polos de apoio presencial fora da sua Unidade da Federação, poderá habilitar-se para essa oferta de cursos e programas de Ensino Médio, de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Educação de Jovens e Adultos (EJA), nas etapas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, com os mesmos cursos já ofertados na Unidade da Federação de origem, nas mesmas condições técnicas e tecnológicas de funcionamento em que foi aprovada, mediante articulação com os Conselhos de Educação receptores nas demais Unidades da Federação.  [...]  e) a instituição educacional, de posse do ato de autorização para abertura de polo de apoio presencial nas demais Unidades da Federação, deverá comunicar ao respectivo Conselho Estadual de Educação da Unidade da Federação onde pretende atuar, os locais de funcionamento dos respectivos polos, caracterizados como unidade operacional de apoio presencial, vinculada à sede da instituição, utilizada para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas, para fins de fiscalização e supervisão, a começar pela visita in loco realizada pelo órgão próprio do sistema de ensino receptor, objetivando a expedição do ato de autorização de funcionamento dos polos, no menor prazo possível, em regime de colaboração entre os sistemas de ensino;  f) para a atuação fora da Unidade da Federação de origem, é necessário que os polos de apoio presencial sejam devidamente vistoriados, com base em critérios estabelecidos para a oferta desses cursos e programas de Educação a Distância (EAD) pelos órgãos dos sistemas de ensino de origem e receptor, para verificação das condições de instalação e funcionamento dos polos, em regime de colaboração entre o Conselho Estadual de Educação de origem e o receptor, para fins da exigida supervisão educacional; (grifos nossos)
	Forçoso observar, ainda, que a simples comunicação ao Conselho Estadual de Educação receptor de que uma mantenedora é credenciada e tem autorização para oferecer curso em um estado de origem não é suficiente para credenciar uma instituição ou autorizar o funcionamento dos seus cursos no estado receptor. Isso porque, para além das diretrizes nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, consoante o art. 10, V da LDBEN, as unidades da federação gozam de autonomia para regulamentar de forma complementar seus próprios sistemas de ensino.  O Estado de Minas Gerais não possui ato normativo específico regulamentando o credenciamento e a autorização de funcionamento para a oferta de educação a distância por entidade com sede fora do âmbito da unidade da federação em regime de colaboração, pois já normatizou a vedação do funcionamento de instituição educacional, no território do Estado de Minas Gerais, pertencente a sistema de ensino de outra unidade federada ou de outro país, que não tenha credenciamento e autorização do Sistema de Ensino de Minas Gerais para a oferta educacional, no território estadual, em quaisquer níveis, etapas, cursos e/ou modalidades de ensino (art. 196 da Resolução CEE/MG nº 496/23).
	II.5. O regime de colaboração no sistema de ensino mineiro
	II.6. Consequências da oferta de atividades escolares sem a publicação do respectivo ato de credenciamento e de autorização de funcionamento
	II.7. As modalidades de ensino
	II.7.1. A educação de jovens e adultos na modalidade EAD
	II.7.2. A educação profissional técnica na modalidade EAD
	III – Sinais de alerta na identificação de ofertas irregulares
	IV - Conclusão
	V. Orientações à comunidade escolar, aos estudantes e às suas famílias
	a) exigir da instituição a apresentação da portaria de credenciamento da entidade mantenedora e da portaria de autorização de funcionamento do curso pretendido, ambas publicadas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais;   b) verificar se o polo de apoio presencial identifica de forma inequívoca a instituição de ensino à qual está vinculado;   c) desconfiar de ofertas que prometam conclusão em prazo inferior ao previsto na legislação, certificação imediata ou dispensa integral das atividades presenciais obrigatórias;   d) consultar a Superintendência Regional de Ensino da respectiva circunscrição sempre que houver dúvida sobre a regularidade da oferta;   e) comunicar ao Ministério Público e ao PROCON a existência de oferta irregular, instruindo a notícia com o contrato, os comprovantes de pagamento, o material publicitário e os documentos escolares recebidos.
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